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    INTRODUÇÃO




    Historicamente a humanidade se desloca de uma predominância agrícola e, nos meados do século XVIII, passa a viver em torno das grandes fábricas. Em virtude de um contingente populacional que migrava do campo para a cidade, em busca de ocupação e subsistência, metamorfoseiam-se, e funda-se uma nova concepção de sociedade (MARX, 2000). Portanto, baseado na produção industrial, outro marco desse processo produtivo foi o uso intensivo de recursos naturais como matéria prima para a produção de produtos consumidos pelas sociedades modernas. Dessa forma, o consumo excessivo de produtos industrializados, acirrou o uso intensivo dos recursos naturais, que geraram mais resíduos sólidos e líquidos, que, por sua vez, passaram a ser lançados no meio ambiente de forma indiscriminada, deflagrando um dos graves problemas da sociedade moderna.




    Assim, a acumulação e o consumo passaram a determinar um estilo de vida que impactou fatores ecológicos e culturais (WALDMAN, 2010). Consecutivamente, na virada do século XX para o século XXI, a sociedade ocidental passa a viver um processo de globalização produtiva e econômica sob várias formas de organização social. Todavia, os problemas ocasionados pelo processo produtivo capitalista de consumo excessivo dos recursos naturais, resultaram na geração incessante de resíduos sólidos e líquidos produzidos pela sociedade global de consumo (PORTILHO, 2010).




    Nesse sentido, entendendo a urgência de se buscar alternativas para os problemas da sociedade de consumo dos séculos XX e XXI, em 1972, os países desenvolvidos1 juntamente com os grandes grupos econômicos, banqueiros, empresários dos mais variados ramos da indústria mundial, pressionados pelos movimentos sociais, Organizações Não Governamentais – ONGS, associações, partidos políticos, povos originários e comunidades tradicionais, mobilizaram os países signatários da Organização das Nações Unidas (ONU) a assinarem termos de compromisso. Com vistas a criar normas, protocolos e resoluções para a criação de metas de redução de poluentes, melhoramento da qualidade de vida dos povos, numa perspectiva de equilíbrio nas relações socioambientais.




    Assim, o Brasil como um país signatário da ONU, foi desafiado a se adequar aos compromissos assinados junto à ONU, dentre eles, a criação de leis, resoluções, planos, programa e projetos, capazes de minimizar os impactos da ação antrópica sobre o ambiente.




    Na Amazônia, até a primeira metade do século XX, além do isolamento, as políticas públicas econômicas de caráter intervencionistas, estimuladas pelo Estado brasileiro, promoviam o fomento financeiro e a implantação de grandes projetos baseados no monocultivo, revelando a vocação econômica voltada para o extrativismo mineral e vegetal (PEREIRA, 1976). Pois, a Amazônia brasileira estava mais ligada à Europa do que com o centro sul do país, tanto é que a exportação gomífera, no período entre 1870 e 1920, constituiu o primeiro grande momento de exploração econômica centrada na acumulação de capital da região Amazônica (TRINDADE; OLIVEIRA, 2014).




    De acordo com Pereira (1976), a partir da década de 1940, o governo brasileiro passou a planejar a integração da Amazônia ao território nacional, materializado pela criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA) em 1953, criando uma nova dinâmica do planejamento para a região. Em suma, por meio da construção de centros industriais, rodovias e ferrovias, modificando a sociabilidade e a territorialidade amazônica, causando grandes impactos, tais como: desmatamentos, conflitos agrários, violência contra os povos originários, perda da biodiversidade, fauna, flora.




    Assim, no contexto de ocupação da região Amazônica, o Estado do Pará teve grande protagonismo, uma vez que concentrava a maioria da população da região Norte e, também, os grandes polos de produção mineral, agronegócio e a construção das grandes barragens para a geração de energia elétrica necessária ao abastecimento da região centro sul do Brasil. Nessa perspectiva, o Pará apresentava o ciclo completo da produção no seu território, desde a bauxita, com uma das jazidas consideradas a terceira maior do mundo. Sendo que este alumínio era produzido pela empresa multinacional Alumínio Brasileiro S.A (ALBRAS), vizinha da Alumina do Norte do Brasil S.A (ALUNORTE), esta última a maior do continente e a oitava maior produtora de energia do mundo (PINTO, 2012).




    Considerando que a região nordeste do estado do Pará, além de concentrar grande parte da população, é considerada uma das mais antigas, em termos de ocupação do território pelos colonizadores. De uma vez que, o seu processo de ocupação inicia-se em 1874, com a medição dos lotes para a construção da primeira colônia agrícola denominada de Núcleo Colonial de Benevides, (REBELLO; HOMMA, 2017). Nesse contexto, o município de Castanhal, criado com base no modelo de colonização induzida2, localizado no KM 69 da estrada de ferro Belém-Bragança, tornou-se um polo atrativo para migrantes de várias regiões do Brasil, cujas formas de sociabilidades foram se dando de geração em geração influenciados por identidades culturais sertanejas, caiçaras, cabocas3, dentre outras.




    Nesse contexto, o município de Castanhal, criado com base no modelo de colonização induzida, localizado no KM 69 da estrada de ferro Belém-Bragança, tornou-se um polo atrativo para migrantes de várias regiões do Brasil, cujas formas de sociabilidades foram se dando de geração em geração influenciados por identidades culturais sertanejas, caiçaras, cabocas, dentre outras.




    Destaca-se que comunidades tradicionais são povos que vivem com base nos seus saberes e fazeres repassados de forma geracional (DIEGUES, 2000). Na Amazônia, além dos povos originários, dentre eles, indígenas, que são sujeitos que têm seus direitos garantidos constitucionalmente, outros modos de organização social foram se formando no processo de ocupação do território espontâneo ou induzido pelo Estado. Castro (2001) ressalta que esses povos foram se adaptando ao meio geográfico, os quais ocupam o território há mais de 10 mil anos, enfrentando as limitações ambientais, tecnológicas e de políticas públicas. Nesse contexto, Agrovila de Santa Terezinha, lócus deste estudo, conta com uma população de cerca de 2.000 habitantes, cujo modelo de colonização se deu de forma induzida e remonta entre o final do século XIX e a primeira metade do século XX.




    Diante deste contexto esta pesquisa visa estudar os impactos ambientais e a gestão dos resíduos sólidos, mediante as seguintes questões socioambientais: qual o papel do poder público na gestão dos resíduos sólidos? Quais os impactos ambientais ocasionados pela má gestão dos resíduos na comunidade e região? Para tal a pesquisa possui caráter qualitativo com uso de dados estatísticos, tais como: gráficos, tabelas e fórmula matemática para quantificar e qualificar a análise dos resíduos sólidos urbanos da comunidade.




    




    

      

        1 São considerados desenvolvidos, países que agregam em sua estrutura elevado nível econômico, social, desenvolvimento industrial, com acumulo de recursos financeiros mensurados pelo Produto Interno Bruto (PIB) e Índice Desenvolvimento Humano (IDH) elevados (HARVEY, 2011).


      




      

        2 No modelo de Colonização Induzida, o Estado é o maior incentivador da migração e ocupação do solo (TRINDADE, 2014).


      




      

        3 Expressão usada na Região da Amazônia para definir povos que vivem nesta região e de forma rudimentar.


      


    


  




  

    1. DESCRIÇÃO DA PESQUISA




    O Município de Castanhal, localiza-se na região Nordeste do Estado do Pará, com um modelo de colonização induzida, propiciou o processo de povoamento por migrantes nordestinos (sertanejos) que ocuparam a região com o sonho de construção de uma vida melhor (IBGE, 2012). Atualmente o município tem uma população estimada de 200.793 habitantes (IBGE, 2019), o quinto município mais populoso do estado do Pará, pertencente à Mesorregião Metropolitana de Belém (FAPESPA, 2016). Assim como muitos municípios do Nordeste do Pará, a forma de tratamento e destinação final dos resíduos sólidos ainda é a modalidade de lixão a céu aberto.




    Em virtude da ausência de registros oficiais e teóricos acerca da história de colonização e ocupação em relação ao lócus da pesquisa, recorreu-se as fontes orais, as quais contaram com entrevistas aos moradores mais antigos da Agrovila de Santa Terezinha. De acordo com os sujeitos entrevistados, a localidade teve a sua fundação a partir da ocupação de seis famílias: a do senhor Francisco Alvino, do senhor Francisco Chicute, do senhor José Nilo, do senhor João Torquato, do senhor Lourenço Félix da Silva, do senhor Francisco Ribeiro da Silva (Chaga Gavião); estes últimos, proprietários do lote de terra no qual a comunidade está instalada. Ocupada por migrantes de várias regiões do estado do Pará, e principalmente da região nordeste, e algumas localidades do sul do Brasil, situa-se a oeste da sede municipal de Castanhal, às margens do braço esquerdo da Bacia Hidrográfica do rio Marapanim (MENDES; OLIVEIRA, 2011).




    Dessas famílias que começaram o povoamento, registra-se a partir das falas de seus descendentes, que a chegada na região se deu aproximadamente entre 1930 e 1932, tendo cada grupo familiar os seus lotes de produção agrícola de subsistência. O ponto de encontro e descanso era na Agrovila Santa Terezinha, de propriedade do Senhor Francisco Ribeiro da Silva, ali os animais e seus donos descansavam e, depois, seguiam viagem, para comercializar o excedente de produção de suas propriedades nas cidades de Castanhal e Santa Izabel do Pará, localidades onde passava o trem Belém - Bragança.




    Por se tratar de um ponto de encontro entre as famílias que ali habitavam, os agrupamentos familiares resolveram construir um campo de futebol para lazer coletivo, e também construirão um galpão, para sala de aula para os filhos e netos. Assim, começaram a organizar melhor esse espaço, que mais tarde passou a ser a Escola Municipal Leandra Paulino Corrêa. Do mesmo modo, foi construída uma igreja católica para a realização de festividades à padroeira que deu nome à comunidade. Houve também a construção de um barracão para a realização das atividades culturais da comunidade (reunião, festas e, mais tarde, encontros para assistir televisão).




    Desse processo de ocupação em 1975, com articulação entre os líderes comunitários e os gestores públicos, a comunidade foi decretada como Agrovila Santa Terezinha, por meio da Lei Municipal nº 2.152/1975, estabelecendo as áreas rurais e urbanas do município de Castanhal. Santa Terezinha encontra-se dentro da Regional 3, onde estão localizadas quatro agrovilas. Considerada como “cidade modelo”, Castanhal tem um formato de ocupação do território em sua área rural organizada em agrovilas e comunidades divididas por Regionais.4




    Com uma população de aproximadamente 2.000 habitantes, Santa Terezinha vem passando por um processo acentuado de transição demográfica5, promovida pelo avanço do monocultivo do coco-da-baía, produção de dendê e o asfaltamento da rodovia PA 242. Nessa conjuntura, este efeito demográfico tem se intensificado devido a mais um típico caso que ocorre na Amazônia, que diz respeito ao crescimento populacional atrelado ao desenvolvimento de atividades produtivas com base na produção primária.




    A partir de 1979, a Agrovila Santa Terezinha passa a ter uma escola de ensino fundamental. A unidade de saúde foi construída no ano de 1980. Atualmente, o Sistema de distribuição de água é realizado pela Prefeitura, possui apenas a rua principal pavimentada; não há tratamento de esgoto e nem área de tratamento de resíduos, que são frequentemente tratados com a queima e aterramento. O serviço de limpeza é centralizado e vem da sede do município, qual recolhe o lixo uma vez por semana. A figura a seguir mostra o macrozoneamento do município de Castanhal no ano de 2018.




     Figura 01: Macrozoneamento da zona rural do município de Castanhal, 2018.
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    Fonte: Plano Diretor de Castanhal (2018).




    Vale ressaltar que as delimitações territoriais da Agrovila Santa Terezinha se encontram no território do município de Santo António do Tauá, conforme figura acima. Todavia, o Plano Diretor Municipal de Castanhal (de 2007) aponta a mobilização das partes e/ou autoridades competentes, para anexação ao município de Castanhal6. Visto que toda estrutura administrativa, inclusive, a coleta de resíduos sólidos é encaminhada para o lixão localizado próximo à área urbana de Castanhal.




    Ao se tratar da gestão dos resíduos sólidos, a Política Nacional de Resíduos Sólidos PNRS, Lei nº 12.305/2010, sancionada em agosto de 2010, em seu art. 10, incube o Distrito Federal e aos municípios: a gestão integrada nos seus respectivos territórios, sem prejuízo aos órgãos de fiscalização. Sendo que a responsabilidade pelo gerenciamento dos resíduos sólidos é do próprio gerador (BRASIL, 2010).




    A vocação econômica da comunidade é a base da agricultura familiar, com cultivos da cadeia de produção de frutíferas, folhagens, hortaliças, sistema agroflorestal, de mandioca e criações de animais de médio e pequeno porte. Os agricultores têm dificuldades na fertilização e irrigação do solo e no escoamento produtivo, pois necessitam da figura do atravessador para a comercialização de seus produtos, o que deprecia ainda mais as suas condições de subsistência (MELO; SILVA, 2019).




    A região sofre pressão do processo de expansão dos grandes projetos, cita-se a agropecuária extensiva, monocultivo de coco, assim como a expansão da monocultura da palma de dendê para a indústria alimentícia, produção de cosméticos e de biocombustíveis,7 que estimamos provocar impactos locais, tais como: contaminação dos rio Marapanim pelo uso de agrotóxicos nas plantação de Dendê e Côco, impactos na saúde humana no manuseio dos agroquímicos, contaminação do lençol freático pela disposição dos rejeitos de côco e dendê. O que mesmo diante dessa coerção exercida por empreendimentos de alto porte buscam mecanismos de resistência e sobrevivência, sobretudo, no tocante a esse que consiste em um dos enormes desafios do século XXI, a questão dos resíduos sólidos (MELO; SILVA, 2019).




    Nesse contexto de ocupação da região, foram criados vários núcleos urbanos, nos quais o consumo de produtos industrializados, na virada do século XXI, tornou-se uma constante na sociedade, ocasionando problemas relacionados à destinação final despojos sólidos. Segundo o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil (2017), 40,9% de todo lixo gerado no Brasil ainda vai para lixões a céu aberto, sendo que a região Norte contribui com 6,5% na produção nacional desses resíduos e 65,3% são lançados em área aberta. Deste modo, a destinação dos resíduos sólidos para o lixão do município de Castanhal não difere dessa estatística, cujos resíduos para o lixão denominado Pantanal, nome do bairro criado a sua volta, localizado a menos de 500 metros da área urbana do município, causando impactos de natureza socioambiental, colocando em risco a saúde da população que reside nas proximidades.




    Nesse sentido, a complexidade permeada de contradições em que pese a convivência civilizatória entre o homem e natureza na particularidade amazônica paraense, essa pesquisa de mestrado tem como objetivo analisar os impactos ambientais decorrentes da má gestão dos resíduos sólidos em uma comunidade tradicional na Amazônia Paraense. No atual estágio do desenvolvimento das atividades industriais e a estruturação do processo de globalização da produção e do consumo, os territórios, que antes eram isolados da estrutura do consumo passam a ter uma nova configuração, “o nível de estilo de consumo se torna a principal fonte de identidade cultural e de participação da vida coletiva” (PORTILHO, 2010, p. 27).




    Demajorovic e Lima (2013), ressaltam que os desafios em relação à destinação ambientalmente correta dos resíduos sólidos a nível mundial são diferenciados, enquanto nos países desenvolvidos é garantida a destinação adequada. A empresa EOS Organização e Sistemas Ltda, em artigo publicado em 2019, afirma que a Alemanha destina para os aterros sanitários apenas 1% dos resíduos sólidos produzidos, o restante e reciclado e incineração para transformação em energia. Já nos países em desenvolvimento, como o Brasil, a questão é estrutural, uma vez que boa parte dos resíduos sólidos ainda é destinada em lixões ou a queima a céu aberto, o que potencializa a poluição do ar, do solo e, consequentemente, das águas superficiais e subterrâneas, impactando o meio ambiente e a saúde humana.




    A destinação final incorreta dos resíduos sólidos no meio ambiente acarreta mudança nas características da paisagem, geração de chorume, líquido resultante da matéria orgânica em decomposição, que em contato com outros materiais (papel, plástico, pilhas, baterias e outros) não manejados de forma correta, causam problemas e danos ambientais prejudiciais à natureza (PINHO, 2016).




    No tocante à gestão dos resíduos sólidos, cabe ao poder público local a responsabilidade pela coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos. O gerenciamento de resíduos no Brasil é atribuição da prefeitura, estabelecida na Constituição Federal de 1988, artigo nº 23 (BRASIL, 2016). No entanto, para a Amazônia torna-se mais desafiador, devido às características naturais e à dimensão territorial (distância e uma núcleo urbano ao outro), onde estão presentes as comunidades tradicionais. A realidade pesquisada não condiz mais com essa dinâmica, visto que o asfaltamento da PA 242 realizou o encurtamento das distancias. Desta forma, esta realidade necessita é de uma melhor sistematização na gestão dos resíduos sólidos, tais como: regularidade de coleta de resíduos, implementação de coleta seletiva e a destinação final ambientalmente adequado dos rejeitos.




    No processo de pesquisa para a construção desse estudo foi realizado um diagnóstico com questões que consideraram os aspectos socioambientais, tipo de moradia, saneamento básico (captação e distribuição de água, esgotamento sanitário, coleta e destinação final ambientalmente correta dos resíduos sólidos) com vistas ao entendimento dos fatores determinantes no processo de transformação dessas populações. Considerando que os mesmos, sofrem grande pressão ocasionada pelo modelo capitalista de produção e suas ramificações na Amazônia.




    Por fim, esta dissertação está estrutura em quatro capítulos, o primeiro trata da introdução que aborda o do objeto de estudo, objetivos e a metodologia da Pesquisa. O segundo, visa abordar os aspectos mais gerais das ações antrópicas e os impactos advindos dessas ações sobre o meio ambiente, as comunidades tradicionais e suas formas de resistência. Consecutivamente, o terceiro capítulo apresenta a análise e discussão dos dados empíricos da pesquisa sobre a Agrovila. Finalmente, o último tópico, apresenta a conclusão do trabalho e os apontamentos para uma gestão equilibrada dos resíduos sólidos capazes de contribuir para a resistência e fortalecimento das comunidades tradicionais e em transição na Amazônia Paraense, a partir das experiências obtidas nesta pesquisa.




    1.1 OBJETIVOS




    1.1.1 Objetivo geral




    Caracterizar os possíveis impactos ambientais decorrentes da gestão dos resíduos sólidos que vêm ocorrendo na comunidade tradicional camponesa - Agrovila de Santa Terezinha.




    1.1.2 Objetivos específicos




    1) Descrever o perfil socioeconômico da comunidade;




    1) Identificar os serviços públicos, infraestrutura, as condições sanitárias e ambientais na destinação final dos resíduos sólidos;




    2) Quantificar e qualificar estes resíduos gerados;




    3) Verificar a ocorrência de possíveis fatores de degradação ambiental de origem antrópica, decorrentes da má destinação dos resíduos no local analisado;




    4) Realizar a avaliação gravimétrica dos resíduos sólidos da comunidade;




    5) Apontar caminhos que contribuam para a melhoria da qualidade de vida dos residentes da Agrovila Santa Terezinha, no que tange à gestão local ambientalmente correta dos resíduos sólidos.




    1.2 METODOLOGIA DA PESQUISA




    Sendo a metodologia um dos passos mais relevantes da pesquisa e considerando que, neste caso, se trata de um objeto em que se planeja as etapas e os procedimentos para desvelamento do real, o amadurecimento da investigação, esta pesquisa contou com a trajetória formativa no Programa de Pós-graduação em Estudos Antrópicos na Amazônia e, com essa ressalva, a pesquisa se instruiu conforme a seguir:




    1.2.1 Tipo de Estudo




    A pesquisa teve uma abordagem qualitativa, do tipo descritiva analítico, com apoio estatístico. Assim, buscou analisar e interpretar os fenômenos a partir das observações dos fatos, e narrativas dos moradores e quantificação qualificação dos resíduos sólidos, de maneira a entender o porquê dos acontecimentos.




    A escolha de uma abordagem qualitativa se justifica por se tratar de um estudo com determinantes que foram verificadas a partir da análise teórica e empírica, juntamente com dados estatísticos coletados, através de uma aplicação dos instrumentos de coleta utilizados para contribuir com a discussão dos resultados encontrados. Destaca-se que, apesar dessas abordagens terem características distintas, ambas foram usadas de maneira a se completar, pois uma facilita a compreensão dos achados da outra, pois cada uma é feita por observação, coleta e/ou análises de ângulos diferentes (PASOLD, 2011).
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